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ESCRITORIO HORMINO MAIA DE-DESPACHOS LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracgdo: 01/07/2005 a 30/09/2005

CONSTITUCIONALIDADE. SUMULA CARF N° 2.

E vedado ao julgador administrativo apreciar a constitucionalidade das normas
tributarias e aduaneiras.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuracao: 01/07/2005 a 30/09/2005

CONTROLE ADUANEIRO. LANCAMENTO EXTEMPORANEO DO
CONHECIMENTO ELETRONICO. PENALIDADE. CABIMENTO.
Lancamento extemporaneo do conhecimento eletronico, fora do prazo
estabelecido na IN SRF n° 800/2007, por causar transtornos ao controle
aduaneiro, enseja a inflicdo da penalidade prevista no artigo 107, inciso 1V,
alinea “e” do Decreto-lei n°® 37/1966, com a redagdo dada pela Lei n°
10.833/2003.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso. Votaram pelas conclusées os conselheiros Ronaldo Souza Dias, Fernanda
Vieira Kotzias, Mariel Orsi Gameiro e Lazaro Anténio Souza Soares, entendendo que nao restou
configurada a concomitancia.

(documento assinado digitalmente)

Lazaro Antonio Souza Soares - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Leonardo Ogassawara de Araujo Branco - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luis Felipe de Barros

Reche, Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Ronaldo Souza Dias, Fernanda Vieira Kotzias,
Marcos Antonio Borges (suplente convocado), Mariel Orsi Gameiro (suplente convocada),
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 CONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA CARF Nº 2.
 É vedado ao julgador administrativo apreciar a constitucionalidade das normas tributárias e aduaneiras.
  ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
 Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005
 CONTROLE ADUANEIRO. LANÇAMENTO EXTEMPORÂNEO DO CONHECIMENTO ELETRÔNICO. PENALIDADE. CABIMENTO.
 Lançamento extemporâneo do conhecimento eletrônico, fora do prazo estabelecido na IN SRF nº 800/2007, por causar transtornos ao controle aduaneiro, enseja a inflição da penalidade prevista no artigo 107, inciso IV, alínea �e� do Decreto-lei nº 37/1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833/2003.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso. Votaram pelas conclusões os conselheiros Ronaldo Souza Dias, Fernanda Vieira Kotzias, Mariel Orsi Gameiro e Lázaro Antônio Souza Soares, entendendo que não restou configurada a concomitância.
  (documento assinado digitalmente)
 Lazaro Antonio Souza Soares - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  Leonardo Ogassawara de Araujo Branco - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luis Felipe de Barros Reche, Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Ronaldo Souza Dias, Fernanda Vieira Kotzias, Marcos Antonio Borges (suplente convocado), Mariel Orsi Gameiro (suplente convocada), Leonardo Ogassawara de Araujo Branco (Vice-Presidente), e Lazaro Antonio Souza Soares (Presidente). Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do r. acórdão n 12-100.292 proferido pela 4ª Turma de Julgamento da r. Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro que decidiu, por unanimidade de votos, julgar improcedente a impugnação apresentada.
Versa o processo sobre a controvérsia instaurada em razão da lavratura pelo fisco de auto de infração para exigência de penalidade prevista no artigo 107, inciso IV, alínea �e� do Decreto-lei nº 37/1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833/2003. 
Os fundamentos para esse tipo de autuação nesse conjunto de processos administrativos fiscais são os seguintes: 
As empresas responsáveis pela carga lançaram a destempo o conhecimento eletrônico, pois segundo a IN SRF nº 800/2007 (artigo 22), o prazo mínimo para a prestação de informação acerca da conclusão da desconsolidação é de 48 horas antes da chegada da embarcação no porto de destino.
Caso não se concluindo nesse prazo é aplicável a multa. 
Devidamente cientificada, a interessada traz como alegações neste tipo de processo questões preliminares, como ocorrência de denúncia espontânea, ausência de tipicidade, ilegitimidade passiva, ausência de motivação. Também, em outros do mesmo tipo, os quais tenho julgado em bloco, eis que possuem a mesma natureza da penalidade imposta no auto de infração, são levantadas pelos sujeitos passivos questões que destacam infringência a princípios constitucionais e até em alguns casos ocorre a solicitação de relevação da penalidade.
Ou seja, são suscitados questionamentos que tragam ao auto de infração a ineficiência do instrumento de lançamento e a desconstrução do verdadeiro cerne da autuação que foi o descumprimento dos prazos estabelecidos em legislação norteadora acerca do controle das importações.
Antes mesmo do Registro da DI, a argumentação de que, de fato, as informações constam do sistema, mesmo que inseridas, independente da motivação, após o momento estabelecido no diploma legal pautado pela autoridade aduaneira.  
A r. DRJ decidiu pela improcedência do pleito em acórdão com despensa de ementa, forma da Portaria RFB nº 2724/2017.
A Recorrente apresenta Recurso Voluntário em que reitera as razões de sua impugnação, informando ainda:

É o relatório.

 Conselheiro Leonardo Ogassawara de Araujo Branco, relator.
O Recurso é tempestivo e apresentado por procurador devidamente constituído, devendo ser realizadas as seguintes considerações quanto seu ao conhecimento. 

A Recorrente reitera os argumentos de sua impugnação sem atacar os fundamentos da decisão recorrida.
Com efeito, embora não tenha sido noticiado anteriormente nos autos deste processo administrativo, o próprio contribuinte informa a existência do processo 0005238-86.2015.4.03.6100, ação ordinária em trâmite na 14ª Vara Federal Cível de São Paulo. 
O exame da petição inicial revela que o objeto da ação é a aplicação de multas e sanções administrativas aos filiados da ACTC em face da prestação de informações exigidas pela IN RFB 800/2007, inclusive a prevista em seu artigo 22, inciso II, d. 
A ação discute a legalidade da multa, a violação ao princípio da proporcionalidade e a aplicação da denúncia espontânea. Destacam-se os pedidos formulados ao Juízo Federal:



Dentre os associados da ACTC encontra-se o autuado, Escritório Hormino Maia de Despachos LTDA., CNPJ 60.876.265/0001-80 (fl. 87). 
Aplica-se ao caso o disposto no Decreto nº 7.574/2011, artigo 87: 
�Art. 87. A existência ou propositura, pelo sujeito passivo, de ação judicial com o mesmo objeto do lançamento importa em renúncia ou em desistência ao litígio nas instâncias administrativas (Lei nº 6.830, de 1980, art. 38, parágrafo único). 
Parágrafo único. O curso do processo administrativo, quando houver matéria distinta da constante do processo judicial, terá prosseguimento em relação à matéria diferenciada.�
O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) editou a Súmula nº 1, que corrobora o presente voto: 
�Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.� 
Não conheço, portanto, do recurso no tocante à questão da denúncia espontânea, tendo sido acompanhado pelas conclusões pelos conselheiros Ronaldo Souza Dias, Fernanda Vieira Kotzias, Mariel Orsi Gameiro e Lázaro Antônio Souza Soares, que entenderam não se estar diante de caso de concomitância, passando, portanto, à análise dos demais argumentos trazidos pela contribuinte.
A multa está prevista em lei e é dever das autoridades fiscais aplicar a legislação tributária e aduaneira, posto que a �atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional� (Código Tributário Nacional, artigo 142, parágrafo único). 
É vedado ao julgador administrativo apreciar a constitucionalidade das normas tributárias e aduaneiras, conforme Decreto nº 7.574/2011, artigo 59, caput: 
�Art. 59. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 26-A, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, art. 25)� 
Cita-se também a Súmula nº 2 do CARF: 
�O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.� 

Considerando que a informação não foi prestada nos termos da Instrução Normativa RFB nº 800/2007, no mesmo sentido que a r. decisão de piso, devendo, portanto, ser mantida a multa aplicada:
O caso ora apreciado diz respeito à importação de cargas consolidadas, as quais são acobertadas por documentação própria, cujos dados devem ser informados de forma individualizada para a geração dos respectivos conhecimentos eletrônicos (CEs). Esses registros devem representar fielmente as correspondentes mercadorias, a fim de possibilitar à Aduana definir previamente o tratamento a ser adotado a cada caso, de forma a racionalizar procedimentos e agilizar o despacho aduaneiro. Nesses casos, não é viável estender a conclusão trazida na citada SCI, conforme se passa a demonstrar.
Apenas para efeito de esclarecimento, informa-se que o fornecimento das informações exigidas, no âmbito do transporte internacional de cargas, objetiva proporcionar à Aduana subsídios para a análise de risco dessas operações, a ser realizada previamente ao embarque ou desembarque das mercadorias no País, de forma a racionalizar procedimentos e agilizar o despacho aduaneiro. Daí a necessidade de os dados exigidos serem prestados correta e tempestivamente.
Observa-se que, o foco principal dessa obrigação é o controle aduaneiro, mas ela também interessa à administração tributária. Com base nas informações exigidas muitas vezes são constatadas infrações como o subfaturamento de preços; o erro no enquadramento tarifário, objetivando obter tratamento mais favorável; a ausência de recolhimento de direitos antidumping ou compensatório. Ademais, não se pode negar que um dos objetivos da Aduana é justamente proteger a economia nacional contra a concorrência desleal de produtos estrangeiros.
Vale dizer, ainda, que o Decreto-Lei nº 37/1966, que possui força de lei e alterações posteriores sustentam as penalidades as quais são explicadas e definidas pelas Instruções Normativas expedidas pela RFB, e que tanto a fiscalização quanto o julgador administrativo de primeira instância adstritos. 
Nesse sentido, o lançamento extemporâneo do conhecimento eletrônico, fora do prazo estabelecido na IN SRF nº 800/2007, por causar transtornos ao controle aduaneiro, deve ser mantido na presente autuação. 

De fato, os responsáveis pela carga lançaram a destempo o conhecimento eletrônico, em desprestígio ao conteúdo normativo do art. 22 da IN SRF nº 800/2007, extrapolando o prazo mínimo para a prestação de informação acerca da conclusão da desconsolidação de 48 horas antes da chegada da embarcação no porto de destino, o que acarreta a inflição da pena prevista no artigo 107, inciso IV, alínea �e� do Decreto-lei nº 37/1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833/2003.
Assim, conheço do recurso voluntário interposto para, no mérito, negar-lhe provimento.
É como voto.

(documento assinado digitalmente)
Leonardo Ogassawara de Araujo Branco
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Leonardo Ogassawara de Araujo Branco (Vice-Presidente), e Lazaro Antonio Souza Soares
(Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério interposto em face do r. acérddo n 12-100.292
proferido pela 4 Turma de Julgamento da r. Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento no Rio de Janeiro que decidiu, por unanimidade de votos, julgar improcedente a
impugnacéo apresentada.

Versa 0 processo sobre a controversia instaurada em razéo da lavratura pelo fisco
de auto de infracdo para exigéncia de penalidade prevista no artigo 107, inciso 1V, alinea “e” do
Decreto-lei n® 37/1966, com a redacdo dada pela Lei n° 10.833/2003.

Os fundamentos para esse tipo de autuacdo nesse conjunto de processos
administrativos fiscais sdo 0s seguintes:

As empresas responsaveis pela carga lancaram a destempo o conhecimento
eletronico, pois segundo a IN SRF n° 800/2007 (artigo 22), 0 prazo minimo para a prestacédo de
informacdo acerca da conclusdao da desconsolidacdo é de 48 horas antes da chegada da
embarcacao no porto de destino.

Caso ndo se concluindo nesse prazo é aplicavel a multa.

Devidamente cientificada, a interessada traz como alega¢Ges neste tipo de
processo questdes preliminares, como ocorréncia de denuncia espontanea, auséncia de tipicidade,
ilegitimidade passiva, auséncia de motivacdo. Também, em outros do mesmo tipo, os quais tenho
julgado em bloco, eis que possuem a mesma natureza da penalidade imposta no auto de infracao,
sdo levantadas pelos sujeitos passivos questdes que destacam infringéncia a principios
constitucionais e até em alguns casos ocorre a solicitacdo de relevacao da penalidade.

Ou seja, sdo suscitados questionamentos que tragam ao auto de infracdo a
ineficiéncia do instrumento de langamento e a desconstrucdo do verdadeiro cerne da autuacéo
que foi o descumprimento dos prazos estabelecidos em legislacdo norteadora acerca do
controle das importacdes.

Antes mesmo do Registro da DI, a argumentacdo de que, de fato, as informagoes
constam do sistema, mesmo que inseridas, independente da motivacdo, apdés o momento
estabelecido no diploma legal pautado pela autoridade aduaneira.

A r. DRJ decidiu pela improcedéncia do pleito em acérddo com despensa de
ementa, forma da Portaria RFB n° 2724/2017.

A Recorrente apresenta Recurso Voluntario em que reitera as razdes de sua
impugnacao, informando ainda:
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Outrossim, ratifica que  a entidade, da qual ¢ associada
(Associacdo Nacional das Empresas Transitarias, Agentes de Carga Aérea, Comissérias de
Despachos e Operadores Intermodais - ACTC), obteve a antecipagéo de tutela, concedida
pela MM. Juiza Federal Substituta Tatiana Pattaro Pereira, da 14°. Vara Civel Federal de
S&o Paulo, conforme decis@o constante do processo no. 0005238-86.2015.4.03.6100, para
determinar que a Unifdo Federal , Ré na agdo, se abstenha de exigir das associadas da
Autora as penalidades em discuss@o , independentemente do depésito judicial, “sempre
que as empresas tenham prestado ou retificado as informacdes no exercicio de seu
legitimo direito de deniincia espontinea, nos termos do artigo 102 do Decreto-lei no.

37/66”.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Leonardo Ogassawara de Araujo Branco, relator.

O Recurso é tempestivo e apresentado por procurador devidamente constituido,
devendo ser realizadas as seguintes consideracdes quanto seu ao conhecimento.

A Recorrente reitera 0s argumentos de sua impugnacdo sem atacar 0s
fundamentos da decisao recorrida.

Com efeito, embora ndo tenha sido noticiado anteriormente nos autos deste
processo administrativo, o proprio contribuinte informa a existéncia do processo 0005238-
86.2015.4.03.6100, acdo ordinaria em tramite na 142 Vara Federal Civel de Séo Paulo.

O exame da peticdo inicial revela que o objeto da acdo é a aplicacdo de multas e
sangdes administrativas aos filiados da ACTC em face da prestacdo de informagdes exigidas pela
IN RFB 800/2007, inclusive a prevista em seu artigo 22, inciso 11, d.

A acdo discute a legalidade da multa, a violagdo ao principio da proporcionalidade
e a aplicacdo da dendncia espontanea. Destacam-se os pedidos formulados ao Juizo Federal:
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a) em sede de tutela antecipada, gue Vossa Exceléncia
determine, até a decisdo final neste feito, nque a ré se
aksienha de impor penalidades (MULTA, ADVERTENCIA,
SUSPENSAD £ CANCELAMENTC DE HABILITACAO PARA
OPERAR NO COMERCIO EXTERIOR) aos agentes de carga
(associados da Reguerente) pelo descumprimento  de
obrigagbes acessdrias previstas no artigo 18 e artigo 22 da
Instrucdo Normativa da Receita Federal do Brasil 800/2007 e
Ato Declaratorio Executivo COREP n® 3 de 28 de marco de
2008 c.c. artigo 107 inciso IV alinea ‘e’ do Decreto-Lei 37/66
do artigo 768 inciso IV alinea ‘e’ do Regulamento Aduaneiro,

hem como artigo 76 da Lei 10.833/2003, dada a manifesta

ilegalidade da infracdo, ou, ainda, sempre gue no exercicio da
dentncia espontanea (artigo 102 § 2° do Decreto-Lei 37/66),
as informacdes sejam prestadas fora do prazo, mas antes do
recebimento de qualquer notificacdo fiscal destinada a

apurar a infracdo deste suposto dever instrumental;

Dentre os associados da ACTC encontra-se o autuado, Escritorio Hormino Maia
de Despachos LTDA., CNPJ 60.876.265/0001-80 (fl. 87).

Aplica-se ao caso o disposto no Decreto n°® 7.574/2011, artigo 87:

“Art. 87. A existéncia ou propositura, pelo sujeito passivo, de agao
judicial com o mesmo objeto do lancamento importa em rendncia ou
em desisténcia ao litigio nas instancias administrativas (Lei n° 6.830,
de 1980, art. 38, paragrafo Unico).

Paragrafo unico. O curso do processo administrativo, quando houver
matéria distinta da constante do processo judicial, terd prosseguimento
em relagdao a matéria diferenciada.”

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) editou a Simula n° 1,
que corrobora o presente voto:

“Importa rentincia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de acdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou
depois do lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo
administrativo, sendo cabivel apenas a apreciacdo, pelo Orgdo de
julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial.”

N&o conhego, portanto, do recurso no tocante a questdo da dendncia espontanea,
tendo sido acompanhado pelas conclusdes pelos conselheiros Ronaldo Souza Dias, Fernanda
Vieira Kotzias, Mariel Orsi Gameiro e Lazaro Antbnio Souza Soares, que entenderam ndo se



FI. 5do Ac6rddo n.° 3401-008.886 - 32 Sejul/4? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n°11128.001279/2010-17

estar diante de caso de concomitancia, passando, portanto, a analise dos demais argumentos
trazidos pela contribuinte.

A multa esta prevista em lei e é dever das autoridades fiscais aplicar a legislacéo
tributéria e aduaneira, posto que a “atividade administrativa de langamento é vinculada e
obrigatoria, sob pena de responsabilidade funcional” (Codigo Tributario Nacional, artigo 142,
parégrafo Unico).

E vedado ao julgador administrativo apreciar a constitucionalidade das normas
tributérias e aduaneiras, conforme Decreto n° 7.574/2011, artigo 59, caput:

“Art. 59. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos
orgdos de julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado,
acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade (Decreto n°® 70.235, de 1972, art. 26-A, com a
redacdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009, art. 25)”

Cita-se também a Sumula n° 2 do CARF:

“O CARF n3o ¢ competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.”

Considerando que a informacdo ndo foi prestada nos termos da Instrucéo
Normativa RFB n° 800/2007, no mesmo sentido que a r. decisdo de piso, devendo, portanto, ser
mantida a multa aplicada:

O caso ora apreciado diz respeito a importacdo de cargas consolidadas, as quais sdo
acobertadas por documentagdo propria, cujos dados devem ser informados de forma
individualizada para a geracdo dos respectivos conhecimentos eletrénicos (CEs). Esses
registros devem representar fielmente as correspondentes mercadorias, a fim de
possibilitar a Aduana definir previamente o tratamento a ser adotado a cada caso, de
forma a racionalizar procedimentos e agilizar o despacho aduaneiro. Nesses casos, ndo é
viavel estender a concluséo trazida na citada SCI, conforme se passa a demonstrar.

Apenas para efeito de esclarecimento, informa-se que o fornecimento das informagdes
exigidas, no ambito do transporte internacional de cargas, objetiva proporcionar a
Aduana subsidios para a andlise de risco dessas operagdes, a ser realizada previamente
ao embarque ou desembarque das mercadorias no Pais, de forma a racionalizar
procedimentos e agilizar o despacho aduaneiro. Dai a necessidade de os dados exigidos
serem prestados correta e tempestivamente.

Observa-se que, o foco principal dessa obrigacdo é o controle aduaneiro, mas ela
também interessa a administracdo tributaria. Com base nas informagfes exigidas
muitas vezes sdo constatadas infracbes como o subfaturamento de precos; o erro no
enquadramento tarifario, objetivando obter tratamento mais favoravel; a auséncia de
recolhimento de direitos antidumping ou compensatério. Ademais, ndo se pode negar
que um dos objetivos da Aduana é justamente proteger a economia nacional contra a
concorréncia desleal de produtos estrangeiros.

Vale dizer, ainda, que o Decreto-Lei n° 37/1966, que possui forca de lei e alteracdes
posteriores sustentam as penalidades as quais sdo explicadas e definidas pelas
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InstrucGes Normativas expedidas pela RFB, e que tanto a fiscalizacdo quanto o julgador
administrativo de primeira instancia adstritos.

Nesse sentido, o lancamento extemporaneo do conhecimento eletrénico, fora do prazo
estabelecido na IN SRF n° 800/2007, por causar transtornos ao controle aduaneiro, deve
ser mantido na presente autuacéo.

De fato, os responsaveis pela carga lancaram a destempo o conhecimento
eletrobnico, em desprestigio ao contetdo normativo do art. 22 da IN SRF n° 800/2007,
extrapolando o prazo minimo para a prestacdo de informacdo acerca da conclusdo da
desconsolidacédo de 48 horas antes da chegada da embarcacdo no porto de destino, o0 que acarreta
a inflico da pena prevista no artigo 107, inciso 1V, alinea “e” do Decreto-lei n® 37/1966, com a
redacdo dada pela Lei n® 10.833/2003.

Assim, conheco do recurso voluntario interposto para, no mérito, negar-lhe
provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Leonardo Ogassawara de Araujo Branco



